EMFOR - TRABALHISTA

FUNDO DE GARANTIA
AVISO PREVIO E FERIAS INDENIZADOS
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PRODUTO FARMACEUTICO — OBRIGAGAO DE MANTER FARMACEUTICO RESPONSAVEL E
DEVER DE CONTRIBUICAO - INOCORRENCIA

RESUMO

- ... Quanto ao mérito, e segundo salientei no relatério, o digno magistrado "a quo" julgou procedentes os
embargos apoiado nas seguintes consideracfes, com as quais estou de pleno acordo: "As firmas
atacadistas e comerciantes atacadistas de produtos farmacéuticos nao estao obrigados a manter
farmacéuticos responsaveis, pois ndo aviam receitas ou manipulam em laboratérios. A contribui¢céo é devida
apenas pelos estabelecimentos que exploram servigos para 0s quais é necessario o servi¢co de
farmacéutico". - Esta € a legitima inteligéncia que se pode dar ao paragrafo Unico do art. 22 da Lei n°® 3.820,
de 11-11-1960, em que se arrimou o embargado para intentar a execucgéo. E que sé estfo obrigados a
contribuicdo anual "as empresas e estabelecimentos que exploram servigcos para 0s quais Sao necessarias
atividades de profissional farmacéutico”. - Mas se isso ndo bastasse, sobreveio a Lei n°® 5.991, de
17-12-1973 que, no seu art. 15, torna obrigatéria a assisténcia de técnico responsavel apenas para as
farmacias e drogarias, Veja-se, igualmente, o art. 16, Ill, do Decreto n° 74.170, de 10-06-74, que
regulamentou a citada Lei no 5.991. - Ante o exposto, confirmo a decisdo remetida. Julgado em 09-11-1979
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EMENTA

Lei n° 3.820/60, art. 22; Lei n°® 5.991/73, art. 15; Decreto n® 74.170/74, art. 16, inciso lll. - As firmas
atacadistas e comerciantes atacadistas de produtos farmacéuticos ndo estdo obrigados a manter
farmacéuticos responsaveis, pois ndo aviam receitas, nem manipulam em laboratérios. - A contribui¢éo
anual ao Conselho Nacional de Farmacia € devida apenas pelos estabelecimentos que exploram servigos
para 0s quais é necessario o servico de farmacéutico (Ementa modificada pelo EMENTARIO FORENSE).



